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Ementa 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO

ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. PEDIDO DE MANIFESTAÇÃO DO STJ

ACERCA DE OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF.

CARÊNCIA DE AÇÃO. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO.

NÃO-CARACTERIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO DE

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRESCRIÇÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. QUANTUM

INDENIZATÓRIO FIXADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM EM RAZÃO DA CONSTATAÇÃO

DE TRÊS ILICITUDES DURANTE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.

NECESSIDADE DE REVISÃO DA TESE JURÍDICA. CONDUTAS LÍCITAS À LUZ DO

DIREITO. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO. OFENSA AO ART. 20, § 4º, DO CPC.

REVISÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE EXCEPCIONALIDADE

(PARA MENOS OU PARA MAIS). SÚMULA N. 7 DESTA CORTE SUPERIOR.

1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as

teses levantadas durante um processo judicial, bastando que as

decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em

obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da Lei Maior. Isso

não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. Neste sentido, existem

diversos precedentes desta Corte. Precedente.

2. O Superior Tribunal de Justiça não tem a missão constitucional de

interpretar dispositivos da Lei Maior, cabendo tal dever ao Supremo

Tribunal Federal. Precedentes.

3. O pedido de indenização por atos ilícitos cometidos pelo Estado é

juridicamente possível, não cabendo falar em carência da ação. A

questão do exercício regular do direito é avaliada em outro momento

(na caracterização da ilicitude, que é mérito recursal).

4. No caso, a causa de pedir é una, qual seja, o cometimento de

arbitrariedades durante processo administrativo disciplinar (PAD).

Somente com o fim desse procedimento poderia ser caracterizada a

inércia da parte recorrida, começando a correr o prazo para

prescrição. Se não fosse assim, a cada nova arbitrariedade, o

recorrido teria que ajuizar uma nova ação indenizatória.

5. Três foram os motivos que fundamentaram a decisão da instância
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ordinária acerca da caracterização e da fixação do quantum

indenizatório: a exposição do recorrido aos colegas, o cerceamento

de defesa e a quebra do sigilo bancário. Somente a quebra do sigilo

sem autorização judicial é ato ilícito.

6. A simples instauração de PAD normalmente não enseja a condenação

da Administração Pública em danos morais. Tendo sido constatada uma

irregularidade, a Administração tem o dever de apurar a infração,

nos termos do art. 143 da Lei n. 8.112/90.

7. O fato de os colegas do recorrido terem tomado conhecimento da

instauração do PAD porque houve coleta de provas e oitiva de

testemunhas justamente no círculo social dele (recorrido) não é

suficiente para configurar ato ilícito. Isso porque a apuração de

infrações é pública. Na verdade, via de regra, os atos e os

procedimentos da Administração devem ser públicos, sendo as exceções

previstas pontualmente.

8. A decretação do sigilo em PAD, a teor do art. 150, caput, da Lei

n. 8.112/90, é medida que se impõe somente para preservar o

interesse público ou o interesse particular qualificado (como ocorre

com o sigilo bancário), e não para impedir que a sociedade saiba que

corre processo administrativo disciplinar contra tal e quais

servidores.

9. Também não ajuda o recorrido o fato de a instância criminal tê-lo

absolvido por atipicidade da conduta. Como se sabe, a proteção penal

é destinada apenas aos bens jurídicos mais relevantes,

diferentemente do que ocorre com a proteção administrativa. Dessa

forma, pode ocorrer que a importância do bem jurídico não justifique

a incidência das normas penais, mas atraia a aplicação de normas de

responsabilização administrativa. É essa a lógica por trás da regra

de independência de instâncias. Aliás, se a instauração do PAD

tivesse sido destituída de toda e qualquer plausibilidade, como quis

fazer acreditar o recorrido durante o presente processo judicial, o

Ministério Público Federal não teria se convencido pelo ajuizamento

de ação penal.

10. O alegado cerceamento de defesa ocorreu, segundo o recorrido,

porque "[a] comissão processante, ao deslocar-se ao interior do

estado, para coleta de provas, não proporcionou as diárias a que

tinha direito o A. para que pudesse acompanhar as diligências e

tomada de depoimentos" (fl. 4).

11. Em momento algum, a Lei n. 8.112/90 determinou à Administração

Pública o pagamento do deslocamento do servidor investigado para

acompanhar as diligências realizadas no PAD. Ao contrário, o art.

156, caput, daquele diploma normativo apenas garante o direito de o

servidor acompanhar as diligências (obviamente, se quiser e se tiver

condições).

12. É caso, pois, de se reduzir o quantum fixado a título de danos

morais, em razão da licitude de duas das três condutas tidas como

parâmetro da quantia originalmente arbitrada.

13. A análise das circunstâncias que contribuem para a adequada

fixação dos valores devidos a título de honorários advocatícios é

atribuição das instâncias ordinárias. Eventual reforma dessa

decisão, quando não há caso de excepcionalidade (para menos ou para
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mais), importa em reexame do conjunto fático-probatório, o que é

vedado para este magistrado pela Súmula n. 7 deste Tribunal.

Precedentes.

14. Recurso especial parcialmente provido. 

Acórdão 
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as

acima indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior

Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas

taquigráficas, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso,

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e

Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Castro Meira. 

Notas 
Indenização por dano moral reduzida para R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
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Veja 
(VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC)

    STJ - RESP 993554-RS

(ANÁLISE DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS)

    STJ - EDCL NO RESP 961016-PR, AGRG NO RESP 1049074-SP,

          AGRG NO AG 963985-MG

(HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - REVISÃO DO VALOR)

    STJ - EDCL NO RESP 913818-MG, RESP 986951-PR
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Sucessivos 
REsp 1184989 RS 2010/0041234-4 Decisão:10/08/2010

DJe        DATA:10/09/2010

 

REsp 1197793 RJ 2010/0109973-1 Decisão:10/08/2010

DJe        DATA:10/09/2010
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